
AO EXPEDIENTE DO DIA

dae Aafiie e 19F.TD Assessoria ao Pie
Casa de Epitácio DessoBonstou no Expedi

Fm O
Projeto de Lei nº 34/92. 20 4/0),Gs O etor da AÉs. ao Plenárie

Recohhece de Utilidade Pública o Ins-
tituto Nicodemos Ferreira de Assistên
cia, Proteção e Educação, com sede no
município de Cacimba de Areia, neste"
Estado e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica reconhecida de utilidade pública o Instituto Nicodemos

Ferreira de Assistência, Proteção e Educação, com sede no mu-

nicípio de Cacimba de Areia, no Estado da Paraíba.

Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

SUSRIPICATILYVA

Reconhece a referida Entidade como de Utilidade Pública, sig-
O nifica oferecer a oportunidade de um desempenho mais efetivo de seus ob

jetivos e atividades, tendo em vista poder angariar fundos através de

dotações orçamentárias, convênios e outras fontes públicas ou privadas.
Sendo este Instituto reconhecidamente em instrumento para atendimento '

das mais carentes de Cacimba de Areia, destinando a totalidade de suas'
rendas no oferecimente gratuíto de serviços à população alvo, é que so-
licitamos a aprovação da matéria.



INSTITUTO NICODEMOS FERREIRA DE ASSISTÊNCIA, PROTEÇÃO E EDUCAÇÃO

RUA ANTONIO FELIZ MENDONÇA ,29 - CACINMBA DE AREIA -PB
CSC 24 509 085 / 0001 - O4

Declaro, para os devidos: fins,que o INSTITUTO NICODENMOS FER
REIRA DE ASSISTÊNCIA, PROTEÇÃO E EDUCAÇÃO,com sede em Cacimba de
Areia, rua Antonio Felix de Mendonça, 29,centro, Estado da Parai-
ba, CGC-MF nº24 509: 085 / 0001 - 04, esta em pleno funcio namen-
to e cunprindo as suas finalidades estatutarias desde sua funda
ção aos O5 (cinco) dias do mes de julho de 1990,sendo a sua di
retoria em exercicio constituida dos seguintes membros:
Sonis Maria Caetano Xavier,Presidente
Laecio Cunha Oliveira, Secretário
Egidio Gomes Begerra, Tesoureiro.

Declaro,outrossim,que a referida entidade não remunera os
menhros: de sua diretoria pelo exercicio especifico de suam fun-
çoês, não distribui lucros, vantagens ou bonificações & dirigen
tes, associados ou mantenedores,sob nenhuma forma,destinando a *'

totalidade das rendas apuradas ao atendimento gratuito de suas
finalidades,

Cacimba de Areia,28 de março de 1992,
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CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES DO ESTABELECIMENTO- SED

o2 [7 DA
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

1 - CONSULTE O MANUAL DO CONTRIBUINTE C.G.C, AO PREEN-
CHER ESTA FICHA.

2 - PREENCHA-A, A MÁQUINA, EM 3(TRÊS) VIAS PERFEITAMENTE
LEGÍVEIS.

3 - NÃO PREENCHA OS QUADROS DE “USO DA REPARTIÇÃO”

4 - DEIXE EM BRANCO OS ITENS EM QUE NADA TENHA A INFORMAR.

5 - APRESENTE TODAS AS VIAS AO ORGÃO DA SRF DA JURISDIÇÃO
DO ESTABELECIMENTO-SEDE.

6 - PREENCHA OS CAMPOS DIVIDIDOS EM QUADRINHOS, COLO-
CANDO CADA LETRA DENTRO DE UM QUADRINHO, A COMEÇAR

DO PRIMEIRO.

O SECRETARIA DA

* ESTA FICHA, QUANDO AUTENTICADA, SUBSTITUI O CARTÃO C. G. C. PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS DA
DATA DE RECEPÇÃO (QUADRO 14) OU DA ÚLTIMA DATA DE REVALIDAÇÃO APOSTA NO VERSO.
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Cartório DINAMÉRICO EEECOMARCA DE PATOS — ESTADO DA PRRAIBA"
Tab lionato- Registro de Títulos e Documentós-e-Protestos de Letras

ubstituto: e DIN ALDO MEDEIROSpDERL Y

S E8 JÁUERTIFICO, a requerimento verbal de pessoa in!st :fxada, que, revendo o Livro de Pessoas Jurfâicas de Nº A-2/1

o trei o vesiatro daATA Da FUND INSTITUTO NICODEMOS
“ O, COM SEDE NO MUNI .,

DE CA DO DA DP, feito no dia 20 de"

Fóvereiro de 1992, sob Nº 126, & Sabertm.,msir.n.am.anama mamemenenAo

"Ata de Fundação ão Tnatituto Nidodédos Ferreira de do.
sistência, Proteção e Educação, com Sede no Município de Cacimba

de Areio-Eotado da Farafva. dos (05) cinco dias do mes de Julho"
de 1990, no prédio nº 29, localízado à Eua intonio Félix de Nen-

donça, na cidade de Cacimba de Areia-Eotado da Paraíba,às 09:00
(nove) horas, reuniramese Sonia Maria Caetano Xavier, Laeocio da'
Cunha Oliveira, Egidio Gomes Begerra, Osman Xavier Ferreira, a-
ria Silva Bezerra, Diana laria Gualberto, Manoel Felix Mendonça,

sob a Fresideência do primeiro e secretariado pelo segundo, para
deliberarem sobre a criação e fundação do INSTIZUTO NICODIHNOS

FERREIRA DE ASSISTÊNCIA, PROTEÇÃO E EDUCAÇÃO, que examínado e dig
cutido foi aprovado por unanimidade o seguinte Zatatuto: ESTATUTO

DO INSTITUTO NICODEMOS FERREIRA DE ASSISTÊNCIA, FROTEÇÃO & EDUCA.

ção, Capítulo1%» DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJELIVO E DURAÇÃO: Axt,'
2º- O INSTITUTO NICODEMOS FERREIRA DE ASSISTÊNCIA, PROTEÇÃO E EDU

CAÇÃO, É uma sociedade cávil e sem fins lucrativos, de duração in
determinada, com sede e forum nesta cidade de Cacimba de Areia, -
Estado da P,raída, tendo por objetivo, assistência a pessoas po -
bres para saúde e trabalho, assistência no campo da educação e -
programas de proteção & infância e adolescência, assistencia esta
prestaôa indiscriminadamente a toda a comunidade necessitada e os
rente, tendo o Instítuto a obrigação de que as suas atividades seas o EaiE AREASRS a o A o a ni nadas San lenta?



COMARCA DE PATOS — ES$TAVO DA PA
SsTabelionato - Registro de Títulos e DocufiERtos%& ANEde eténsá n A 1.D A

Tabelião Substituto: Bel. DINALDO [EDEIROS WANDERLEY — xEscrevente: Edina Guedes Wanderley Í & :

So

Avenida. Epitácio Pessoa, 174 — TEL: 421.97
CEP 58.700 -PAITOS — PARAIBA à

Cartório DINAMÉRICO NE Trena
1 nero Subst.

ao
da Cunha Oliveira -,Fgidio Gomes Bezerra — Ogman Zavior o -
ra - laria Silva Begerra — Diana Maria Gualberto - Kenoel Felix'
de Nendonça ersema meme mamae mm ma mama amena Se mA mamemama nem

NADA MAIS secontinhaem dito registro, -
aqui fielmente copiado do próprio original, em meu poder e Cartá
rio, mão quel me reporto e dou fê, 3, como nada nais foi requeri-
ão, dou por finda esta Certidão. Nu, Dinaldo Nedeiros Wanderley,
Oficial do Registro de Títulos e Documentos(Spbstituto) o datilo
Erafeio.  JZCÓSCLOMSD e dósrrso -

Cartório “SINAMÉRICO WANDERLEY"
2.º Ofício de Notas

Tabelião Substituto:
Bel. DINALDO MEDEIROS WANDERLEY

Escrevente: Edina Guedes Wanderley
Rua Epitácio Pessoa 114 — 55.700 - Patos - Paraíba

24509.085/0001 94]
INSTITUTO NICANn-o



Estado Paraíba

Diário Ofic
Nº 9000 JOÃO PESSOA — Quinta-feira, 19 de dezembro de 1991 Preço Cr$ 300,00

TESTIMDEIBEEO 5IRITEIOOSRRECERCRNIOC ICON TTET

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretonº 14.227de — 18 de dezembro de1991

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFOR
ÇO DE DOTAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE
ORÇAMENTO.

O Governador do Estado da Paraíba, n
uso das atribuíções que lhe confere o artigo 86, inciso IV, da — Constituição
do Estado e, autorizado pelo artigo 59, inciso I, da Lei no 5.447, de 05 de
setembro de 1991, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN/1433/91,

CREITMN

Art, 19 - Fica aberto o crédito suplementar no
lor de Cr$ 870.000.000,00 ( oitocentos e setenta milhões de cruzeiros ),
ra reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

30.000 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO

30.102 - RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DAS FINANÇAS

0308021-2.141 - ENCARGOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
3192.00-00 - Despesas de Exercícios Anteriores.........Cr$ 870.000.000,00

Art. 29 = A despesa com o crédito suplementar aber
to pelo artigo anterior, correrá por conta da anulação da Reserva de — Contin

incia, conforme artigo 59, inciso 1, da Leino 5.447, de 057ãe setembro — de
“1991, conforme discriminação a seguir:

39.000 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA
39.000 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA

9999999-9.999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA
9000.00-00 - Reserva de Contingência. «Cr$ — 870.000.000,00

Art. 39 - Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação,

Art, 49 - Revogam-se as disposições em con

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
João Pessoa, 18 de dezembro de 1991; .1039da Proclamação da República,

Gov

RODRIGUES CATÃO

Secretário|do Planejamento

Decretonº 14.228 de — 18 ee os
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFOR
ÇO DE DOTAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE
ORÇAMENTO. é

O Governador do Estado da Paraíba, no
uso das atribuíções que lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição
do Estado e, autorizado pelo artigo 59, inciso 1, da Lei no 5.447, de 05 de
setembro de 1991, e tendo em vísta o que consta do Processo SEPLAN/1226/9),

DECRETECREIM
Art. 19 = Fica aberto o crédito suplementar no va

lor de Cr$ 3.000.000,00 ( três milhões de cruzeiros ), para reforço de dota
ção orçamentária na forma abaixo discriminada:

26.000 - SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA .

26.101 - GABINETE DO SECRETÁRIO

0630174-2.220 - CONTRIBUIÇÃO AO FUNDO ESPECIAL DE SEGURANÇA POBLICA

3214.02-00 - Contribuições a Fundos - Outras Despe:

Correntes. .. ...Cr$ — 3.000.000,00

Art. 29 - A despesa com o crédito suplementar aber
to pelo artigo anterior, correrá por conta da anulação de dotação orçamentá

ria, conforme artigo 59, inciso I, da Lei no 5.447, de 05 de setembro de

1991, conforme discriminação a seguir:

26.000 - SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
26.101 - GABINETE DO SECRETÁRIO

0630174-2.220 - CONTRIBUIÇÃO AO FUNDO ESPECIAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

3214.01-00 - Contribuições a Fundos - Pessoal e Encargos
«.42.2.2CE$ — 3.000.000,00Sociais....11101+

Art. 39 - Este Decreto entra em vigor nada
ta de sua publicaç

Art. 49 - Revogam. as disposições em — con
trário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
de dezembro de 1991; 1039da Proclamação da República.

ERÂNALDO CUNHA LIMA
GOVERNADOR

FeERNAÍ TÃO

Secretário do Planejamento

se luto
Secretário das Finan

João Pessoa, 18

MARCOS BENJAMIN SOARES

Secretário da Segurança Pública

Decretonº 14,229 de 18 de dezembro 691991

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFOR

O DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGEN
TE ORÇAMENTO.

O Governador do Estado da Paraíba,
uso das atribuíções que lhe confere o artigo 86, inciso IV, da — Constituição
do Estado e, autorizado pelo artigo 59, inciso 1, da Lei no 5.447, de 05 de

tembro de 1991, e tendo em vístao que consta do Processo SEPLAN/1226/91,

DESBREIAM
Art. 19 = Fica aberto o crédito suplementar no — va

lor de Cr$ 6.000.000,00 ( seis milhões de cruzeiros ), para reforço de — dota
ções orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

26.000 = SECRETARIA DA SEGURANÇA POBLICA
26.901 = FUNDO ESPECIAL DE SEGURANÇA POBLICA

0630174-2,221 = APOIO AOS PROGRAMAS DE OPERAÇÕES POLICIAIS
3120.00-00 - Material de Consumo........ ; ..er$ 3.000.000,00
4120,00-00 = Equipamentos e Material Permanent: «.Cr$ 3.000.000,00

..erá 6.000.000,00Total...

f24509.085/0001-04]
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Eu Francisca Ferreira Vieira Nunes atual secretária
da Fratomidade Feminina lavrei a presente ata que depois de 1iÍ da será assinadapor mim e por quem mais for de direito.

Fombal aos OB dias do mês de junho de 1991

Prata Nosisa,
Presidente Fo a WowDo Banvaçnia NO

Secretária - el ANDI ceka UNE?
Oradora — fomealodocaoaMoMoquairada Quuroaa —

ASSOCIAÇÃO DE DOCENTES DA UNIVERSIDADE PEDERAL DA PARAÍBA - CAN-

PINA GRANDE - ADUPFB-CG/SEÇÃO SINDICAL DA ANDES/SINDICATO NACIO-

ENA

A ADUPPB-CG/S.Sindical da ANDES-SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES'

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR, eucedânea da ADUFPB-CG = ASSOCIA

ÇÃO DE DOCENTES DA UPPB DE CAKFINA GRANDE, fundadaem 03 de outubro *.
do 1978 é uma instância erganizativa e deliberativa da ANDES-SN, de *

duração por tempo indeterminado, sedíada em Campina Grande - FD, com

a finalidade básica de organizar eindicalmente os docentes da UFPB -
Canpi II, III, IV e VI, gozande para tanto das prerrogativas eíndica-
is assegurndos na Constituição Nacional. O corpe de sécicos da ADUFFB-

CG/S.Sind. será ilimitado o composto somente por sócios efetivos, São

dos Sfetives da ADUFFBE-CO/S.Sind. e, simultaneamente, da ANDES-SN,

=
ohal de Seguro socialoro,

Art. 10 - Pica o Poder Executivo autorizado a, em nome do Municí
pio de Ingá, contrair parcelamento de dívida para o INSS, na forma da
Lai 8.212/91 de 24 de julho de 1991, Portaria NO 2.604 de 31 de Outubro
de 1991 e da Resolução no 67 de 04 de novembro de 1991 no valor de Cr$
987.838.765,57 (Oitenta e sete milhões, oitocentos e trinta e oito mil,

ecentos e sessenta e cinco cruzeiros e cinquenta e sete centavos).
Art. 20 - Para a garantia do principal e acessórios, fica o Poder

Executivo autorizado a utilizar parcelas do Fundo de Participação dos
Municípios, durante o prazo de vigência do parcelamento autorizado por

AÇO TO

me ttasãos ,

recutivo aDívida para com .” A

es docentes da U?PB dos campi II, III, IV e VI pertencentes à carrei- esta Lei. j

Ta do magistério, visitantes e substítutesem efetivo exercício, afas Art. 30 - O Poder Executivo consignará nos orçamentos anual e
tados eu aposentados que se conprenetam a cumprir este Regimento e .oº Plurianual do município, durante o prazo que viera ser estabelecido para

o parcelamento, dotações suficiente: e amortização do principal e acessóEstatuto da ANDES-SN. São instâncias da ADUFPB-CG/S.Sind.: Assembléia

Geral, Conselho Consultive, Diretoria e Conselho Fiscal. A Diretoria' fhou' aespluentoo: Se Srhprinenta óasta Sho
:

sadbacs eguintes menbros: Diretor-Presidente, Diretor-Secretá Art. 40 - Revogam-se as disposições em contrário.

Tio, Diretor-Tesoureire, Diretor-Social, Diretor-Cultural, Secretário
Adjunto do Campus III, Secretário-Adjunte do Campus IV, Secretário -
Adjunte do Campus VI, 1º Suplente, 2º Suplente e 3º Suplente. O manda
te da Diretoria Executiva ocsrá de um ane, vedada a segunda reeleição*

reutiva, competindo me Diretor-Presidehte representar & ADUFIEB-CI/

md, da ANDIES-SN em juízo ou fora dele. Constituem patrimônio da

ADUPFB-CO/S.SIND.: as contribuíções doo

sos que lhe sejam destinados; bens móveis é imóveis adquiridos pela *

entidade; rendimentos de publicações, cursos, prestação de serviços e
outros meios que venham a realizar eu iapiantar; rendicanto de apliea
ções financeiras. No case de dissolução da ADUFFB-CG/S.Sínd., a As:

bléia Geral que a dissolver decidirá sobre o destino n ser dade a seu
patrimônio. A reforna do Regizento eó poderá ser feita em Assembléia
Geral, especialmente convocada para este fim, com a presença de, pelo
mquos, 20X des associados no gese dos direitos previstos no Regimento
e Por delideração de, no mínimo, 1/3 presentes, Nenhum associado,

individual ou coletivamente, responderá eubsidíarianente pelos encar= ,

»
Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURU

2829 2316 Dó ASZEDIO Dé 2.992.

Sria liospitel xaternidado
"IGACÃA PIRES DO CAMLOS a.

dá outras providências.

ão Dai SUR, ESTADO DA

Bor que a Clusra de Vereadores aprovou vu Sessão ruslizada mo dia 26
3A, faço vo-

de Dezeubro de 1.591 c ou vunciomo a socuinte ieis
te 1º = fica o srofeito iuniciçul auto

Hospital iatemúdado “ICAURA SIRBS DO CAIA", localizado À Avornida *
adoa criar o

600 que os seus representantes contraírem, Dulão Teixeira, :º 386, desta cidado de Juru, deste sotodo, juo som
- & Campina órande, 16 de Dezezbre/1991. Virá para 2 atendimento uédico hoazítalor.

. . em Arte 29 = O ilosyital iotemúdade a que so rofero o artigo
ETTA eMuitaee trecnme mreictzente Ae, fonte em 14/0/04, escigento É nm see! Ooo do fafráro, fer se aletrtto 6º anterior, ficará vinculado us Seviços de Saúdu e Apsistência Sociul

1 Vem foro e sete no mudioiçio de Outtá, estado da Parafbatri, 79-Opreso de duração da AMO, por tempo indetereinadoArt. Jia AE.
30b a responsabilidade do Fodor gxecutivo iunicizal.

Art. 3º = iota 1oi estrará es viçor, à yortir doe data 'de
sua publicação, revogudas us disposições cu contrário,

AL DO URU, DUCADO DA PARLIDA.

rata õ
EX 16 DE DOZEDBRO DE 1,991.

Da iria de emtr de pote ame Da Um) à 2irgtia Iromêrm oorimrd gãme mem tiTiteieo, DM mm maratgr erirmortináris Tento à &

rita çErinão 5 im siesiões ômis MIÇÃE Ae gor ociqiã quer |
S

SENA AA
—- Frefoeito -

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURU

afiada dra ri tendaçemá nã 16X Nº 295/91 Dá De 02 De DUZESDIO Dá 1,991
So 2ftqairos 2ctádo Secos feosrraç Comin Sorder Ferzeira, Bra OlSTa,esgrras,Stega Marão, mberão; HR
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 34/92

Reconhece de Utilidade Pública o
Instituto Nicodemos Ferreira de As-
sistência, Proteção e Educação, com
sede no Município de Cacimba de Areia,
neste Estado, e dá outras providên-
cias.

Autor: O Dep. Gilbran Asfora
Relator: O Dep.

PIA-RE CER
I — RELATÓRIO.

A Comissão de Constituição, Justiça e Re-
dação, recebe o Projeto de Lei nº 34/92, de autoria do insigne
Deputado Gilbran Asfora.

É o Relatorio.
II - VOTO DO RELATOR.

Vem a esta Relatoria para estudos e aná-
lises, o Projeto de Lei nº 34/92, que visa reconhecer de utili-
dade pública o Instituto Nicodemos ferreira de Assistência, Pro-
teção e Educação.

A matéria é constitucional e vem a aten-
der todos os parâmetros exigidos por esta Casa, e consequentemen-
te por este Orgão Técnico do Poder Legislativo faz por merecer a
sua aprovação. Portanto somos pela aprovação do Projeto.

Pá SA da Comissão, em 07 de maio de 1992.
3NELA |

III - PARECER DA COMISSÃO).

f Comissão de Constituição, Justiça e Re-
dação, aprova o Projeto de Lei nº 34/92, nos termos do Senhor Re-
lator.

É o Parecer.
Sala da Comissão, em O7 de maio de 1992.



2% DOS SÓCIOS, CARGOSDá DIREÇÃOE DELIDARAÇÃO: Aptol» O Instá
tuto terá duas categorias de sócios: SÓCIO FUNDADORES, om que am

Sinaren a presente Ata e BFSIIVOS, oe que forem amúmitidos pela -
votação de dois terços (2/3) dos sócios fundadores, todos com di,
reito a votos, nº quais não responderam pelos compromissos so
ciais. Act. 3º» A Diretoria terá um mandato não remunerado com -
duração de O3(três) anos, eleita em Assenblóia Geral, composta -
de Fresidente, Tesoureiro e Secretário, competindo ao Presidente
Buperentender todas as atividades sociais representar na Entidade
em Juízo e fora dele, outorgar mandato de procuração, convocar e
presidir reunicõôs doe Diretoria e da Assenbléia Ceral, assinar -
oheque em conjunto com o' Tesoureiro e documentos que represente"
valores!ao Tesoureiro, toda a parte financeira e assinaturas de

cheques com o Presidente) ao Secretário, a correspondencia e fei,
turas de atas; Os Diretores se substítuirão, na ordem decrescen-

í

te nas ausências e impedimentos. Art. 4f- à Assembléia Geral se-=
reunirá no mês de Julho de cada ano para tomar conhecimento e doe :
liverar sobre as contas, relatório da Diretoria extracráinaria -

: mente para eleiçoés de Diretoria e reforma dos Jatatutos, exicin
dona reformaa maioria de dois terços (2/3). Capítulo3% DO PA.
TRINÔNIO: Apt, 5%» O Patrimonio do Instituto será formado por -
bens Gerais, doaçoés, mensalidades, subvençoês federais, esta -
duais e municipais. $1% O Instituto não distribuirá lucros ou"
dividendos sobre qualquer forma a seus sócios. 32º Os serviços
serão prestados gratuitamente. $.3% O Instituto só poderá ser -
extinto pela deliberação de dois terços (2/3) da Assenbléia Ge

ral, neste caso, seu patrimônio será destinado à Entidade de Ati
vidade congenere. $4%. Os casos omissos serão resolvidos pela =

Diretoria. “m seguida foi reslizada a eleição, ficando a Direto.
ria assim constituída: Frosidente:s SONTIA MARTA CAETANO XAVIER; =
Tesoureiro: AGIDIO GOMES BEZERRAJ Secrotário:s LHOIO OUNIA DE OLI

VEIRA, todos residentes neste Estado, os quais foram empossados'
nos cargos perante a Assenbléia Geral. Nada mais tendo a tratar'
foi mcerrada a sessão, da qual foi lida, digo, foi lavrada a -
presente Ata, que vai assinada por todos om presentes, CACIMBA

nr aRERTA nMnE& de Jolha de 2990, Sonia Mº Caetano Xavier = Laecio'
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« Lei no 5:593; de 28.05.92

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTÓGRAFO Nº 37/92
PROJETO DE LEI Nº 34/92

Reconhece de Utilidade Publica o

Instituto Nicodemos Ferreira de As-
tência, Proteção e Educação, com se-
de no município de Cacimba de Areia,
neste Estado e da outras providen-
cias.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º
Instituto Nicodemos Ferreira de Assistência, Proteção e

—Fica reconhecida de utilidade Publica o
Educação,

com sede no município de Cacimba de Areia, no Estado da Paraíba.

Art. 2º
publicação.

Art. 3º

Paço da
ba, em João Pessoa, 22 de

SANCIONO

[bum
EM 28/05. / 1992

DEÉUSDE

—- Esta Lei entrara em vigor na data de sua

* 2
— Revogam-se as disposiçoes em contrario.

Assembléia Legislativa do Estado da Paraí-
maio de 1992.

v eme SlQUEIRÓGA FILHO
. s é EPresidente em Exercicio



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

OFÍCIO GSL/113/92/AUT. João Pessoa, 22 de maio de 1992.

Senhor Governador:

Encaminho em anexo, o autógrafo do Projeto de Lei Nº 34/92, que Re-
conhece de Utilidade Pública o Instituto Nicodemos Ferreira de As-
sistência, Proteção e Educação, com sede no município de Cacimba de

2 aAreia, neste Estado e da outras providencias.

Na oportunidade, reitero votos de elevada estima e distinta conside-
ração.

q : '
DEÉUSDE sinto (0)

Presidente em Exercicio

Exmº. Sr.
RONALDO CUNHA LIMA

Governador do Estado da Paraíba



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTÓGRAFO Nº 37/92
PROJETO DE LEI Nº 34/92

Reconhece de Utilidade Publica o
Instituto Nicodemos Ferreira de As-
tência, Proteção e Educação, com se-
de no município de Cacimba de Areia,
neste Estado e dá outras providên-
cias.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

% Art. 1º — Fica reconhecida de utilidade Pública o
Instituto Nicodemos Ferreira de Assistência, Proteção e Educação,
com 'sede no município de Cacimba de Areia, no Estado da Paraíba.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

” FERAArt. 3º —- Revogam-se as disposiçoes em contrario.O
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraí-

ba, em João Pessoa, 22 de maio de 1992.

à [0 No
DEÉUSDETE QUEIRÓGA FILHO

. r - QUEPresidente em Exercicio
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO Reconhece do Utilidade Pública
e Fundação de Assistência Médi

e, Educentonal e Vociel de Ca
Chosira dos indios - YANES, e
04 outros providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA?

Faço mber que o Poder Legislativo decreta e eu

mimo a seguinte Leis

LF NS 5.509 de 20 Ao —..

dual do distrito de São Dom
no Município de Cabacuira

O GOVERNADOR DO ESTAIR) DA PARSÍVA:

Vaço saber que o Poder Legnbúro den e eu

uncimo a seguinte L

19 = Fica reconhecida de Utilidade Fública, à
4a Médica, Educacional e Social de Cachoeira

Art. 19 - Fica denominado FRANCISCO VECDATO DO NASCI-
MENTO O Grupo Escolar Estadual de São Domingos, no Município de Cu'v- Art. 20 - Soté Lol Ontrará em vi eu.

S publicação, revogadas as disposições cmcol

At. 20 = 1 vino ma eba PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO UA VARAÍBA,

Pessoa, 20 de maio — de 1992; 1049 da Proclamação da República.

Art. 39 = Revogam-se ad Ajuruções cm contrário. =)RONALDO CUNÍA LIMA

PALACIO DO GOVERNO DX) ESTADO VM PARADO
à

. GOVERNALOR

286 do maio de 1992; 1049 da Proclamação asNtepublica.
Insldo Rocha Leitão
Becretário da Justiça, Cidadania e
Meio Ambionto

; aA Nº S.592 ão 20 de maio de 1092

Sebastião Guimarãos Víerico RECONHECE UF UTILIDADE PÚBLICA

Secretário da Educação o Cbitura A FUNDAÇÃO SANTA CECÍLIA DE .

MARI, E DÁ OUTRAS PROVIDÉÇCIAS
. UI Nº 5.590 [e 20 o» de 1992

S
: O GOVERNADOR DO ESTADO UA PARAÍBA:

Denomina de JOSÊ FERREINA VER Page fio oO O ara A +

o Grupo Escolar Estadual do dis snciono a seguinte Leis

trito de Ipuelr: nó Município
de Cabaceiras. Art. 19 = Fica reconhecida do Utilidade Pública, e

Fundação Santa Cecília, daquele Município, neste Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: Art. 29 - Esta lei entrará em viyor na data do eua

Faço saber que o Poder Legisbivo decreis e eu publicação, revogadas as disposições em contrário.
<umbno a eguinte Leis PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João

Possoa,286 de maio de 1997; 106v da Proclamação da República. “

Art. 19 = Fica denominado de JOSÊ FERREIRA VERAS o

% Grupo Escolar Estadual de Ipueiras, no Município de Cabaceiras.
:

: RE A :
Y

. 4
RONALDO CÓNIA LIMA

Art. 29 - Esta Lei entra em vígor na data de — eua NO 2

POVERNADOR .

publicação.
* Tneldo nocha Leitão

Art. 9 = Revogam-se au disposições em contrário. : Sumeles Caetadiemeeas dass oa
.

enioambiente — . E
:

1% emunao é

PALÁCIO DO COVERNO DO ESTADU DA PARAÍBA, em João * : E. 2"
Pessoa, 2º de maio de 1992; 1049 da Proclamação da República. $ "* Reconhece de Utilidade Pública o t

t D VISA + + Tnstituto Nicodemos Ferreira dea õ

é — Aesietência, Proteção e Educação, E

EE i com sede no município de Cacimba

;
VATETTE) de Areia, neste Estado e dá outras

1

ERA IE EE A providências, . s

Suabão Saito cetico $ “,
” "O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍAÇ

é

Z
Secretário da Justiça, Cidadania NETTO SS saber queo Poder Legiluivo decreta e eu

*

e mio asblonte inciono a seguinio Le



Página 3E. x DIÁRIO OFICIAL == Sexta-feira, 20 de maio de 16092

É
* e Art. 19 - Fica reconhecida de wi ilidado Pública o RECuD0 TU BD DA SAGA em Centrôrio. ÍÀ

instituto Nicodemos Ferreira de Assistência, tiuteção e Educação ,
a

&
é

-
com sede no município de Cacimba de Areia, no Estado da Paraíba. PALÁCIO)DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pes-s soa, 28 de, maio de 1992; 1040 da Proclamação da Kepública,

«+ Art. 29 = Este Lei entrará om vinor na date de eua, Ê

publicação. 7 ( Ss)
Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário, nonhiso Fog mto,

”
A Inaldo Rocha LeitãoV . àPALÁCIO DO GOVERNO DO KSTAIA'DA FAPAÍNA,

em

João “assaiia net nestas A); ES,ressoa, 29 de maio de 19921048 da Prociamução de tepública. 6 Nele Anbianto.

1EI NS 5,596 de 20 do maio de 1992dl:e A“o Reconhece de Utilidade Pública o fnw-
GOVERNADOR tituto Educacional, Cultural e Assin-

tencial “Walt Disney" = Ideal, e dá uy
Anuddo Rocha tatido tras providências. |

Secretário da Justiça, Cidadanta |

e Melo Anbi O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARANA:
i

Faço saber que o Poder Legislativo decnta e ox |Nº DO asas A maio de 1992 Sauniono a seguinte Lei: i

Reconhece de Utilidade Pública a ASSO- Art. 10 = Fica reconhecida de Utilídado Pública o (rem | Í

CIAÇÃO COMUNITÁRIA BENEFICENTE DE MO- títuto Educacional, Cultural e Assistencial "Walt Vá 1deai, |
RADORES E AMIGOS DE CRAVASSO, nMunicií- com sede e foro no Município de Piancó, Estado da Paraíba. i

. pio de Rio Tinto - PD, x
1, |Art. 20 os Lei entra em vígor ne data de sua ja"O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: blicação, , Ao H

Faço muber que o Poder Legislativo decre e eu J

: |sanciono a seguinte Leiz Art. 30 = Revogam-se au disposições em contrário. $
1

” se |Art. 10 = Fica reconhecida de Utilidade Pública a às- TOSANIO: OO QUA A NA ÃO: rasa -.su |
sociação Comunitária Beneficente de Moradores « Amigos de Cravansú, an o patode INSS TA00S- A Rngaiameçia Sa: República.
Situado no Distrito do mesmo nome, com foro na cidade de Rio Tinto. ó

Art. 20 = Esta Lei entrará um vigor na data de — sua AE E j

GOVERNADOR
|

Art. Jo = dá é ã
.Revogadas as disposições em contrário,

Inaldo Rocha Leitão
- — Secretário da Justiça, Cidadania

ai PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARADA, um João Pes e Meio Ambiente . %

soa, 28 de maio de 1992; 1040 da Proclamação da República.
"

UEL Nº 5,897 1 de 28 de maio
:

de 1992

A ( $
?

é
" 1 Meocnhece de Utilidade Pública a Socis

(RORALIO ” . dade Comunitária Beneficente da Caapo-
GOVERNADOR ' xã, com sede e foro na cidade de Cas

e
* ” w 7 vporã, neste Estado, e dá outras provi-

Insldo Rocha Leitão lenço
eres te. Secretário da Justiça; Cidadaniá

** Abs DG: ú

é + queio Ambiente " 9 O GOVERNADOR DO ESTADO UA PARAÍRA
:

ss be oder Legislair, z
é "ABL NA 5,598 de 20 pe

eicaço e.xfiviinas4 eeguinte: Lisa Coy o veio, ,

- E - . 1º Arts 10 = Fica reconhecida de Utilidade Pública a so-

4 "
:
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e úmSE e e AA
o eo ado, O GOVERNADORDO ESTADO VA PARAÍBA:

* Faço mber queno fole Legidanivo| decreta «*
anciono a sepúnte 1 S écss . É .. a & 20+ Revogam-se au aleponiçênivos ário.

Art. 10 = Fica reconhecida de Utilidade Pública, META? SOS SCRANSOEA ção sli A ãEmpreendimentos enietins “com sede «-foro-no Município de : - s raídio mao ” . str, aENTE pa Ã TRAS :
mato 927 104 roclamaçõo da República,

Art. 20 = Esta Lei entra emvigue na duta do sue pus co cfc ta - S

blicação. t RETA is " , ;

é Governodo Estado — 4 oo OmAdministração: Ronaldo Cunha Lima nTnsião Resta Leitão fa$ Gabinete Cívil do Governador“ é Tiaras SEÍSASA Cidadania |
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e É
S
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